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APRESENTAÇÃO

Ao estudar e escrever sobre arquitetura nos deparamos com um universo que vai 
além da ciência, essa realidade abrange acima de tudo o social, uma vez que a arquitetura 
é feita para o homem exercer seu direito ao espaço, da maneira mais confortável possível. 
O conceito do que é exatamente esse conforto muda significativamente com o passar 
dos tempos. Novas realidades, novos contextos, novas tecnologias, enfim, uma nova 
sociedade que exige transformações no seu espaço de viver. 

Algumas dessas transformações acontecem pela necessidade humana, outras, cada 
vez mais evidentes, pela necessidade ambiental. Um planeta que precisa ser habitado 
com consciência, de que nossas ações sobre o espaço possuem consequências diretas 
sobre nosso dia a dia. Esta discussão é necessária e urgente, nossos modos de construir, 
de ocupar devem estar em consonância com o que o meio tem a nos oferecer, sem 
prejuízo para as futuras gerações.

As discussões sobre essa sustentabilidade vão desde o destino e uso das edificações 
mais antigas, que são parte de nosso patrimônio e são também produto que pode gerar 
impactos ambientais negativos se não bem utilizados; do desaparecimento ou a luta pela 
manutenção da arquitetura vernacular, que respeita o meio ambiente, à aplicação de 
novas tecnologias em prol de construções social e ecologicamente corretas.

Não ficam de fora as abordagens urbanas: da cidade viva, democrática, sustentável, 
mais preocupada com o bem estar do cidadão, dos seus espaços de vivência, de 
permanência e a forma como essas relações se instalam e se concretizam, com novas 
visões do urbano.

Para tratar dessas e outras tantas questões este livro foi dividido em dois volumes, 
tendo o primeiro o foco na arquitetura, no espaço construído e o segundo no urbano, nos 
grandes espaços de viver, na malha que recebe a arquitetura.

No primeiro volume um percurso que se inicia na história, nos espaços já vividos. 
Na sequência abordam as questões tão pertinentes da sustentabilidade, para finalizar 
apresentando novas formas de produzir esse espaço e seus elementos, com qualidade e 
atendendo a nova realidade que vivemos.

No segundo volume os espaços verdes, áreas públicas, iniciam o livro, que passa 
por discussões acerca de espaços já consolidados e suas transformações, pela discussão 
sobre a morfologia urbana e de estratégias possíveis de intervenção nesses espaços, 
também em busca da sustentabilidade ambiental e social.

Todas as discussões acabam por abordar, na sua essência o fazer com qualidade, 
com respeito, com consciência, essa deve ser a premissa de qualquer estudo que envolva 
a arquitetura e os espaços do viver.

Jeanine Mafra Migliorini
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A VEGETAÇÃO COMO SUPORTE PARA O 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL EM ABRIGOS 
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RESUMO: Atualmente no Brasil, cerca de 47 
mil de crianças e adolescentes encontram-
se afastadas de seu convívio familiar e 
inseridas em instituições de acolhimento, 
antigamente denominadas orfanatos. A infância 
e a adolescência são importantes períodos de 
desenvolvimento e de construção do sujeito, 
em que não só a qualidade dos cuidados 
afetivos são essenciais para o crescimento 
e amadurecimento sadio, como também o 
ambiente habitacional, visto que este além 
de ser um fator estimulante está relacionado 
a sensações de acolhimento, bem-estar e 
segurança, essenciais ao desenvolvimento 
sadio da psique humana. Em relação ao espaço 
de moradia, deve-se ponderar sobre a questão 
da vegetação já que o contato com elementos 
naturais é muito benéfico para o ser humano e a 
exposição ao espaço verde tem sido associada a 

uma melhor saúde física e mental. Além disso, a 
vegetação tem potencial de servir como suporte 
para crianças na obtenção do conhecimento.  
Este artigo tem como objetivo refletir sobre a 
atual estrutura física dos Abrigos Institucionais 
e como a inserção da vegetação pode auxiliar 
no desenvolvimento infantil e justifica-se pela 
necessidade de aperfeiçoamento dos ambientes 
destinados ao acolhimento de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar. A 
presente pesquisa foi realizada a partir de uma 
investigação qualitativa, de caráter empírico, 
com método hipotético-dedutivo, mediante 
estudo bibliográfico e análise crítica dos padrões 
existentes sobre os aspectos arquitetônicos dos 
abrigos. 
PALAVRAS-CHAVE: Abrigo Institucional; 
Desenvolvimento cognitivo; Desenvolvimento 
infantil; Infância; Vegetação;

VEGETATION AS A SUPPORT FOR CHILD 

DEVELOPMENT IN INSTITUTIONAL 

SHELTERS

ABSTRACT: Currently in Brazil, about 30 
thousand children and adolescents are 
removed from their family life and inserted 
in foster care institutions, formerly called 
orphanages. Childhood and adolescence are 
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important periods of development and construction of the subject, in which not only the 
quality of affective care is essential for healthy growth and maturation, but also the housing 
environment, since this besides being a stimulating factor is related to feelings of welcome, 
well-being and security, essential to the healthy development of the human psyche. In relation 
to the living space, consideration should be given to the issue of vegetation, since contact 
with natural elements is very beneficial for humans and exposure to green space has been 
associated with better physical and mental health. In addition, vegetation has the potential 
to serve as a support for children in obtaining knowledge. This article aims to reflect on the 
current physical structure of Institutional Shelters and how the insertion of vegetation can 
assist in child development and is justified by the need to improve the environments for the 
reception of children and adolescents away from family life. The present research was carried 
out from a qualitative investigation, of an empirical character, with hypothetical-deductive 
method, through bibliographic study and critical analysis of the existing standards on the 
architectural aspects of the shelters.
KEYWORDS: Institutional shelter; Cognitive development; Child development; Childhood; 
Vegetation;

1 | 	INTRODUÇÃO

A infância e a adolescência são importantes períodos de desenvolvimento e de 
construção do sujeito. A qualidade dos cuidados nessa época, nos aspectos físico e 
afetivo-social, proporcionam o crescimento e amadurecimento sadio. Contudo, além das 
relações sócio afetivas, é de elevada importância para o desenvolvimento o ambiente 
habitacional em razão de seu potencial de estimular aos moradores e promover nestes 
sensações de acolhimento, bem-estar e segurança.

O presente artigo tem por objetivo refletir sobre a atual estrutura física das instituições 
de acolhimento, antigamente denominados orfanatos, e sobre como a inclusão da 
vegetação nestes espaços podem auxiliar beneficamente no desenvolvimento cognitivo1 
infantil. Embora existam diferentes tipos de serviços de acolhimento, o recorte deste 
trabalho encontra-se apenas nos Abrigos Institucionais e contempla apenas as idades de 
0 a 7 anos. 

A presente pesquisa foi realizada a partir de uma investigação qualitativa, de caráter 
empírica, mediante análise bibliográfica interdisciplinar, e foi desenvolvida através de 
análise crítica da infraestrutura mínima exigida para as edificações de abrigo institucional, 
usando de método hipotético dedutivo.  

Acredita-se que esta análise pode fornecer informações pertinentes para uma possível 
reavaliação dos critérios existentes para abrigos, e consequentemente, impulsionar a 

1 Conjunto de habilidades cerebrais/mentais necessárias para a obtenção de conhecimento sobre o mundo. Tais habilida-
des envolvem pensamento, raciocínio, abstração, linguagem, memória, atenção, criatividade, capacidade de resolução de 
problemas, entre outras funções.
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inserção de novos parâmetros.
Mais de 47.000 crianças e adolescentes2 no Brasil encontram-se afastados de seu 

convívio familiar e inseridos em instituições de acolhimento3 (NEVES; ANGELO, 2017). 
Dentre os inúmeros motivos que levam ao encaminhamento destes vulneráveis indivíduos 
aos serviços de acolhimento, mediante a ordem judicial, destacam-se como as principais 
causas: a negligência dos pais e/ou responsáveis; a dependência química; o abuso sexual; 
a violência doméstica; entre outros (CNMP, 2013).

A história da política de atendimento de crianças e adolescentes em situação de 
negligência, no Brasil e no mundo, vem sofrendo diversas transformações no decorrer 
dos anos. A implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proporcionou 
um avanço significativo no estabelecimento de direitos e deveres relacionados a criança e 
ao adolescente, assim como também no encaminhamento para o serviço de acolhimento, 
que passou a ser configurado como ação protetiva, de cunho excepcional e provisório que 
visa à reintegração familiar e a inserção na sociedade (ECA, Art.101).

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), objetivando estabelecer padronização 
e definir parâmetros referentes ao acolhimento institucional, instituíram regulamentações 
que visam resguardar os serviços oferecidos nas instituições de acolhimento, assim como 
também as questões referentes às condições de infraestrutura disponibilizadas.

Embora as crianças e adolescentes sejam respaldadas por diversos textos normativos, 
muitas instituições não apresentam uma estrutura adequada quando analisados seus 
aspectos arquitetônicos. Isto ocorre em detrimento da necessidade acelerada de se obter 
uma edificação para tais finalidades, passando por um processo rápido de adaptação 
da estrutura existente e, consequentemente, proporcionando espaços inadequados e/ou 
com péssimas condições de uso e conforto.

No que se refere aos aspectos físicos, um espaço em que as necessidades infantis 
são atendidas adequadamente, as crianças têm a oportunidade de realizar diferentes 
atividades e brincadeiras. A inserção da vegetação nesses espaços contribui para a 
criação de um ambiente estimulante e desafiador, o que possibilitaria o desenvolvimento 
de habilidades, criatividade e aprendizado, além de possuir ação colaborativa, agregando 
valores estéticos, melhorando a qualidade do local, suas condições de conforto e 
contribuindo como ferramenta de apoio no trabalho de educação ambiental (FEDRIZZI, 
2004). 

Deste modo, a presente pesquisa justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento 
dos ambientes destinados ao acolhimento de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar, de modo a considerar a inserção da vegetação como um fator benéfico 

2 Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade.
3 Serviços que acolhem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo (Art. 101, ECA), ou seja, 
em situação de abandono ou afastados do convívio familiar pela autoridade competente.
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nestes espaços, contribuindo para o conforto e bem-estar necessário para um saudável 
desenvolvimento. Além disso, tal temática constitui-se de um assunto pouco difundido, 
com poucas referências sobre o assunto, mas envolve um problema social que atinge 
inúmeras crianças e adolescente e por isso deve ser difundido.  

2 | 	ABRIGO INSTITUCIONAL E A ARQUITETURA DA VULNERABILIDADE

De acordo com Marcílio (1998), a prática do abandono infantil foi introduzida na 
América pelos europeus, na época da colonização. No entanto, foi apenas a partir da 
Constituição de 1988, com a promulgação do ECA (1990), que as crianças e adolescentes 
passaram a ser concebidos como sujeitos de direitos.

Com o estabelecimento do ECA as instituições, anteriormente conhecidas como 
orfanatos, casa dos expostos, asilos, educandários ou colégios internos, passaram a ser 
denominadas abrigos. Estes locais de acolhimento, caracterizam-se por receber crianças 
e adolescentes com distintos e múltiplos problemas sociais, variando desde a orfandade 
até o afastamento do convívio familiar devido a decisões judiciais.

Conforme o CONANDA e CNAS (2009), quando constatado a necessidade 
do encaminhamento para o abrigo, este pode ser ofertado em diferentes serviços de 
acolhimento disponíveis: Abrigos Institucionais; Casas-Lares; Famílias Acolhedoras; e 
Repúblicas. Neste trabalho analisaremos apenas os Abrigos Institucionais.

Os Abrigos Institucionais são locais que oferecem acolhimento provisório a crianças 
e adolescentes de 0 a 18 anos afastados de seu convívio familiar por meio de medidas 
protetivas. A edificação deve conter infraestrutura adequada para receber vinte crianças 
e estar inserida em uma área residencial, na qual seja possível estabelecer vínculos com 
a comunidade e fazer utilização de equipamentos e serviços públicos disponíveis no local 
(CONANDA; CNAS, 2009).

O abrigo deve estar localizado em área residencial, próximo a equipamentos urbanos 
e com abastecimento de transporte público. A edificação não deve se diferenciar das 
demais habitações do entorno, mantendo um padrão arquitetônico semelhante a uma 
residência convencional, não devendo conter placas ou qualquer outro elemento que 
caracterizem a natureza institucional do equipamento (CONANDA; CNAS, 2009). 

Almejando a padronização dos espaços, no documento de orientações técnicas são 
definidos os ambientes e as áreas mínimas sugeridas para as edificações. No entanto, 
estas informações são disponibilizadas visando apenas o atendimento das necessidades 
de infraestrutura básicas, partindo de um critério assistencialista, desconsiderando 
análises subjetivas e qualitativas do local. 

Sendo assim, a construção do espaço caracteriza-se através de um ambiente 
comum, sem a preocupação do atendimento voltado para uma determinada especificidade, 
evidenciando a negligência de aspectos importantes, como a interação e sensação 
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produzidas através da relação ambiente-usuário.  
Embora o documento de orientações técnicas disponibilize toda infraestrutura mínima 

exigida nos abrigos institucionais, aqui será analisada apenas a área externa, uma vez 
que esse é o ambiente com maior potencial para a inserção de vegetação. No entanto, 
percebe-se através da tabela 1 que a vegetação é um elemento ignorado, não sendo 
abordado em nenhum aspecto. 

Área externa
(Varanda,
quintal,

jardim,etc)

•	 Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras, evitando-
se, todavia, a instalação de equipamentos que estejam fora do 
padrão sócio-econômico da realidade de origem dos usuários, 
tais como piscinas, saunas, dentre outros, de forma a não 
dificultar a reintegração familiar dos mesmos.

•	 Deve-se priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou 
comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um 
maior convívio comunitário e incentivando a socialização dos 
usuários.

•	 Os abrigos que já tiverem em sua infraestrutura espaços 
como quadra poliesportiva, piscinas, praças, etc, deverão, 
gradativamente, possibilitar o uso dos mesmos também pelas 
crianças e adolescentes da comunidade local, de modo a 
favorecer o convívio comunitário, observando-se, nesses casos, 
a preservação da privacidade e da segurança do espaço de 
moradia do abrigo.

Tabela 1: Trecho da tabela 4.1.5 retirada do documento: “Orientações técnicas para os serviços de 
acolhimento para crianças e adolescentes”

Fonte: CONANDA; CNAS, 2009

A presente tabela quando analisada apresenta apenas recomendações de utilização do 
espaço, assim como também o incentivo ao uso de áreas públicas e a inserção comunitária. 
Tais recomendações partem de critérios estabelecidos em preocupações de cunho social, 
deixando de instituir aspectos que visam a qualidade do espaço, bem como a inserção 
de mecanismos de suporte para o desenvolvimento infantil nos aspectos pedagógicos e 
o estabelecimento do contato com a natureza. Em suma, as informações apresentadas 
na tabela desprezam condições relevantes, uma vez que estão regulamentando espaços 
utilizados por crianças em fase de construção do conhecimento.

3 | 	DESESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL

O ser humano desde o seu nascimento percorre um processo de construção 
progressiva do desenvolvimento de condutas, transitando pela adolescência e atingindo a 
fase adulta (PIAGET E INHELDER, 1999). Embora os indivíduos adquiram conhecimento 
sobre o mundo ao longo da vida, é na infância onde ocorre o desenvolvimento das 
primeiras habilidades relacionadas à capacidade de pensar e compreender, sendo essa 
etapa caracterizada pelo início da obtenção do conhecimento.
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O desenvolvimento infantil considerado de qualidade está associado aos diversos e 
diferentes estímulos e cuidados proporcionados as crianças ao longo do seu crescimento. 
A qualidade destes cuidados, nos aspectos físico e afetivo-social, provém de condições 
estáveis de vida (RAPPAPORT, 1981).

No aspecto físico, um ambiente rico em estimulação irá proporcionar objetos que possam 
ser manipulados pela criança, lugares que possam ser explorados, oportunidades de 
observação de fenômenos da natureza, etc. No plano social o ambiente será rico de 
estimulação quando reforçar e valorizar a aquisição de competência da criança em 
muitos e muitos aspectos (RAPPAPORT, 1981, p. 56).

Segundo Rappaport (1981), Piaget4 observou que existem diferentes formas de 
interagir com o ambiente nas diferentes faixas etárias, e, que em cada etapa ocorre o 
desenvolvimento gradual da criança, possuindo variáveis entre diferentes indivíduos 
devido as características da estrutura biológica e a riqueza de estímulos produzidos no 
meio onde está inserido.

Assim como o ambiente físico é importante para o desenvolvimento infantil, a 
dimensão afetiva contribui no processo de ensino e aprendizagem, Almeida (1993, p. 31) 
aponta que: 

[...] a afetividade, que se expressa na relação vincular entre aquele que ensina e aprende, 
constitui elemento inseparável e irredutível das estruturas da inteligência [...] não há 
ato de ensinar-aprender sem a mediação concreta de sujeitos humanos, não havendo, 
relação ensino-aprendizagem sem que haja atuação indissociável entre inteligência, 
afetividade e desejo.

Rodrigues (2013) reforça a importância da relação entre o papel desempenhado pelos 
educadores infantis e o lugar em que o indivíduo se encontra inserido no que se refere 
ao desenvolvimento sócio-afetivo da criança, uma vez que essa interação não depende 
apenas de aspectos orgânicos que precisam ser conservados, mas, principalmente, da 
qualidade das relações constituídas com o meio natural e social. A autora ainda argumenta 
que “é a qualidade destas relações que possibilitará o desenvolvimento dos recursos 
físicos e capacidades simbólicas que possibilitarão a interação da criança junto à natureza, 
objetos da cultura e à vida social.” (RODRIGUES, 2013, p.188)

Logo, é importante que os ambientes que contribuem com desenvolvimento infantil, 
como o abrigo institucional, apresentem espaços e materiais adequados para o processo 
evolutivo sadio, assim como também, a presença de pessoas capacitadas que auxiliem 
na manutenção de estímulos direcionados as crianças diariamente.

4 | 	VEGETAÇÃO COMO SUPORTE

O contato com elementos naturais é muito importante para o ser humano. A exposição 

4 Jean Piaget (1896-1980), renomado pesquisador suíço que se aprofundou em compreender o desenvolvimento do ser 
humano ao longo de sua vida, contribuindo com conhecimentos em diferentes campos, como, Biologia, Psicologia, Filoso-
fia, Pedagogia entre outros.
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ao espaço verde tem sido associada a uma melhor saúde física e mental. De acordo com 
Dadvand et al. (2015) a presença da vegetação em espaços livres e de aprendizagem 
desempenham um papel fundamental e insubstituível no desenvolvimento cognitivo 
infantil. 

Segundo Fedrizzi (2004) a vegetação quando inserida de forma planejada nos 
espaços possui ação colaborativa, agregando valores estéticos, melhorando a qualidade 
do local, suas condições de conforto e contribuindo como ferramenta de apoio no trabalho 
de educação ambiental.

Em um espaço que as necessidades infantis são atendidas adequadamente, as 
crianças têm a oportunidade de realizar diferentes atividades e brincadeiras, isso é 
proporcionado através da inserção de ambiente estimulante e desafiador, que possibilita 
o desenvolvimento de habilidades, criatividade e aprendizado. Ruivo (2008) argumenta 
que a vegetação quando presente nestes espaços fornece suporte nas brincadeiras 
realizadas e auxilia no aprendizado através da diversidade de atividades que podem ser 
desenvolvidas tanto na educação formal quanto na informal.

Nesse contexto, a presença da vegetação e da natureza é benéfica no sistema 
educacional (FEDRIZZI, 2004), essa inserção proporciona o contato e a visualização 
de assuntos abordados dentro de sala de aula, além de lembrar os indivíduos que eles 
fazem parte de um ecossistema muito delicado. Tuan (1983) argumenta que através do 
plantio, do acompanhamento do crescimento do vegetal e de sua colheita, a criança pode 
compreender o processo de desenvolvimento da natureza, se identificar como parte dela 
e questionar sua própria participação ecológica.

A vegetação quando incluída no espaço infantil disponibiliza possibilidades de 
brincadeiras, estimulando a atividade lúdica e a criatividade, além de incentivar as trocas 
sociais. Nesse sentido, os ambientes naturais parecem melhorar a função cognitiva e 
ajudar a diminuir os efeitos negativos dos eventos de estresse (WELLS, 2000).  Além 
disso, Arruda de Oliveira e Gonçalves (2015, p.102) defendem que:

Uma criança que tem a oportunidade de estar inserida em um espaço que lhe proporcione 
o desenvolvimento da criatividade terá mais chance de ser um adulto sem “medo” de se 
expressar em público, porque o lúdico permitirá uma maior interação com o social.

Embora ainda com uma capacidade inferior de se expressar quando comparado 
aos adultos, as crianças conseguem perceber e valorizar a presença da vegetação no 
seu cotidiano, inserindo-a conforme suas necessidades e pretensões momentâneas. Tal 
percepção é mais bem compreendida através da pesquisa executada por Titman (1994), 
onde é realizada uma análise do entendimento de diferentes elementos vegetais (Figura 
1) através do olhar infantil.
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Figura 1: Jardim composto por diferentes elementos vegetais
Fonte: Elaborado pelo autor (2016).

Segundo a autora, as crianças reconhecem a grama (1) como um espaço macio e 
adequado para o desenvolvimento de brincadeiras e outras atividades, diferentemente 
dos pisos pavimentados, que foram considerados desagradáveis devido a sua rigidez. 
Para as crianças a grama serve para sentar, deitar e rolar, de modo que possa ser sentida 
e não apenas observada.

As árvores (2), segundo as crianças, são vistas como um elemento propício para 
escaladas. Titman (1994) consta que a atração em subir em árvores esta associado 
ao desafio que essa ação proporciona, sendo considerada uma atividade muito mais 
interessante do que utilizar-se de brinquedos de escalada. As crianças também associam 
as árvores como elementos fornecedores de sombra e abrigo, além de apreciarem as 
mudanças de cores e forma ao longo do ano, induzindo uma fonte constante de estímulos. 

Em relação as flores (3) a autora constatou que elas estão associadas a valores 
estéticos. O contato com as flores proporciona as crianças estímulos e sensações, quando 
envolvidas no plantio e cuidado, o sentimento de orgulho e propriedade é estabelecido 
como símbolo de sua relação com o espaço. Diferentemente das flores, os arbustos (4) 
possuem pouco valor estético para as crianças, porém são bastante valorizados como 
locais de esconderijos nas brincadeiras. 

Ainda no que diz respeito a presença da vegetação nos espaços, outro benefício a 
ser considerado está relacionado ao conforto térmico gerado, que pode ser reconhecido 
tanto pelos usuários presentes no local, quanto do entorno imediato. A vegetação pode 
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contribuir beneficamente nas edificações, otimizando as condições de conforto interno, 
principalmente em períodos de alta temperatura (FEDRIZZI, 2004).

Em suma, a vegetação é muito importante para o desenvolvimento infantil, sendo a 
existência e criação de áreas verdes fundamentais para o processo. Dadvand et al. (2015) 
comprova tal afirmação através de uma pesquisa realizada com diferentes crianças em 
um período de doze meses, em que confirmou que a exposição ao verde em torno das 
áreas de aprendizado tem sido associada a uma melhor capacidade mental de manipular 
e de atualizar informações com facilidade, além de proporcionar uma maior capacidade 
de memória e uma desatenção reduzida.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A qualidade física de uma edificação e os cuidados afetivos disponibilizados as 
crianças em fase de crescimento possui fundamental importância na obtenção do 
conhecimento. A vegetação quando associada corretamente ao ambiente de uso infantil 
proporciona condições favoráveis para o desenvolvimento cognitivo.

Deste modo, visando os benefícios da vegetação para o desenvolvimento infantil 
conclui-se pela necessidade de aperfeiçoamento dos parâmetros instituídos pelo CNAS e 
o CONANDA para os abrigos institucionais, partindo não apenas de critérios físicos, mas 
também sendo estabelecidos critérios qualitativos de modo a assegurar o acolhimento, 
conforto e bem-estar das crianças, garantindo seu saudável desenvolvimento. 

A vegetação nas instituições de acolhimento deve ser inserida de maneira 
colaborativa, visando não somente a melhoria do espaço, mas sendo mecanismo de 
suporte para o aperfeiçoamento de habilidades que envolvem pensamento, raciocínio, 
abstração, linguagem, memória, atenção, criatividade, entre outros aspectos. 

Cabe salientar a importância da existência de áreas externas para a implantação de 
jardins, independente das dimensões do local, a inserção de espaços naturais, por menor 
que sejam, contribui para que a criança tenha contato com a natureza e consequentemente 
seja favorecida com seus benefícios.

Sendo assim, pode-se afirmar através deste trabalho que um ambiente com 
instalações adequadas juntamente com condições psicológicas favoráveis proporciona 
o crescimento e amadurecimento sadio, e que a flora tem um importante papel neste 
processo, sendo imperativo a revisão das normas técnicas relativas as instituições de 
acolhimento de crianças afastadas do convívio familiar para agregar previsões quanto à 
vegetação. 
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